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PARECER Nº 1263, de 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 1214, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre deputada Leci Brandão, que “Autoriza o Estado de São Paulo a efetuar o pagamento de indenização às pessoas que, no Estado de São Paulo, foram separadas de seus pais e representantes legais no curso da política de isolamento compulsório de pessoas afetadas pela hanseníase baseada no Decreto Federal 16.300/1923 e nas Leis Federais 610/1949 e 5.511/1968, entre 31 de dezembro de 1923 e 5 de outubro de 1988”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme fls. 09, sem apresentação de emendas.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação (fls. 17), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
A Deputada Leci Brandão, apresenta projeto de lei que “Autoriza o Estado de São Paulo a efetuar o pagamento de indenização às pessoas que, no Estado de São Paulo, foram separadas de seus pais e representantes legais no curso da política de isolamento compulsório de pessoas afetadas pela hanseníase baseada no Decreto Federal 16.300/1923 e nas Leis Federais 610/1949 e 5.511/1968, entre 31 de dezembro de 1923 e 5 de outubro de 1988”.
Não posso deixar de enaltecer a propositura da nobre deputada, pois visa buscar uma indenização àqueles que foram retirados do seio familiar, por medida estatal, sem cuidados básicos efetivos e uma contrapartida adequada. A sensibilidade humana da deputada extrapola qualquer limite racional, quando entende o desconforto, o sofrimento e o dano moral emergente, causados às pessoas em face de uma ruptura familiar, sem perspectivas de substituição, cujas responsabilidades deveriam pairar sob os ombros daqueles que impuseram tal medida e não simplesmente subtrair do convívio familiar um filho por conta de um mal.
Se, por um lado, o fato gerador da separação dos filhos foi motivado por conta da eventual contaminação de seus pais, era obrigação do Estado fornecer aos menores um tratamento digno e eficiente, evitando que outras sequelas pudessem nascer e permanecer por conta da ausência de convivência no núcleo familiar. Os menores foram poupados de uma eventual contaminação da hanseníase, mas foram marcados por cicatrizes emocionais incuráveis, onde nem o tempo, chamado do “senhor da razão”, poderia dissipar.
Nem todas as Leis conseguem atingir sua finalidade social, sem causar um dano ainda maior. Dispunha a Lei Federal 610, de 13 de janeiro de 1949:
“Art. 1º A profilaxia da lepra será executada por meio das seguintes medidas gerais:
I - Descobrimento de doentes por intermédio de:
a) censo;
b) exame obrigatório de todos os “contatos”; ou comunicantes e dos suspeitos ou “observandos”;
c) notificação compulsória;
d) exame das pessoas que procuraram espontâneamente os serviços de lepra;
II - Investigação epidemiológica de todos os casos de lepra;
III - Isolamento compulsório dos doentes contagiantes;
IV - Afastamento obrigatório dos menores “contatos” de casos de lepra da fonte de infecção;
V - Vigilância Sanitária;
VI - Tratamento obrigatório de todos os doentes de lepra;
VII - Educação sanitária;
VIII - Assistência Social aos doentes e suas famílias;
IX - Preparo do pessoal técnico;
X - Estudos e pesquisas relativas à letra:
§ 1º - O Serviço de Profilaxia da Lepra manterá sigilo sôbre a internação do doente e a executará com a maior discrição possível.
§ 2º No assento de nascimento do filho do doente, quando nascido no leprosário, figurará como local do nascimento o nome do Município onde estiver situado o leprosário.
Artigo 2º O censo dos leprosos e dos seus comunicantes deverá ser levado a efeito, periodicamente, pelos serviços de profilaxia da lepra, com intervalos não maiores de 5 anos.
Parágrafo único. Todo e qualquer censo ou atualização censitária será devidamente documentado, devendo constar dos modelos apropriados as informações referentes aos doentes, suspeitos e “contatos”.
Artigo 3º Todo “contato” ou comunicante é obrigado, duas vezes, pelo menos, em cada ano, a submeter-se a exame dos técnicos nos serviços oficiais de lepra.
§ 1º Os reexames semestrais dos comunicantes de casos contagiantes serão feitas, nos dispensários ou nos domicílios, durante período não inferior a 6 anos, contados da data em que os mesmos se tiverem afastado da fonte de infecção
§ 2º Poderá ser menor, a juízo da autoridade sanitária, o período por que se deverão estender os reexames semestrais dos comunicantes de casos não contagiantes.
§ 3º O intervalo entre os reexames das comunicantes lepromino-positivos poderá ser maior, desde que nisto não haja inconveniente, a juízo da, autoridade sanitária, observado o Regulamento que discipline a matéria.
§ 4º O examinando terá direito de ser assistido por médico da sua confiança, durante os exames ou reexames a que for submetido.
Artigo 4º Todo caso “suspeito” de lepra, até completa elucidação diagnóstica, deverá submeter-se a exames periódicos, de preferência nos dispensários do serviço oficial de profilaxia da lepra, e com os intervalos fixados pela autoridade sanitária, sendo extensivos a esses exames o disposto no § 4º do artigo anterior.
Artigo 5º E’ obrigatória a notificação dos casos confirmados ou suspeitos de lepra,
§ 1º A notificação deverá ser feita diretamente ao serviço local de profilaxia da lepra, ou, na falta dele, a qualquer autoridade federal, estadual ou municipal mais próxima, que por sua vez a levará imediatamente ao conhecimento da repartição competente.
§ 2º Para maior incremento da prática de notificações, os serviços de profilaxia da lepra deverão promover, por todos os meios adequados, a cooperação dos médicos particulares e dos médicos encarregados das inspeções de saúde nas organizações públicas e privadas, corporações armadas, escolas, associações de classe, institutos e órgãos de previdência, associações esportivas, estabelecimentos industriais e comerciais.
§ 3º Será sempre conservado em sigilo o nome do notificante.
Artigo 6º E’ obrigatória a completa investigação epidemiológica de todos os casos de lepra.
Parágrafo único. A investigação epidemiológica consistirá, essencialmente na colheita de todas as possíveis informações de valor epidemiológico referentes ao doente e aos seus comunicantes, no registro delas, fichas adequadas e na verificação posterior.
Artigo 7º E’ obrigatório o isolamento dos casos contagiantes de lepra, compreendidos.
a) todos os de lepra lepromatose;
b) todos os não lepromatosos, que, em virtude dos exames clínicos e de laboratório e a juízo da autoridade sanitária, tornem provável a hipótese do contágio.
Artigo 8º E’ também obrigatório o isolamento dos casos não lepromatosos, que, pelas condições e hábitos de vida do doente ou pela sua insubmissão às medidas sanitárias, constituam ameaça, a critério da autoridade sanitária, para a saúde da coletividade.
Artigo 9º Além desses, poderão também ser internados em leprosários, a juízo da autoridade sanitária, quaisquer casos quando os doentes não puderem obter os recursos necessários á própria subsistência, ou forem portadores de estigmas impressionantes de lepra.
Artigo 10. O isolamento será feito:
c) em leprosário;
b) em domicílio.
Artigo 11. O isolamento leprocomial será, por via de regra, feito em estabelecimentos oficiais dos tipos colônia ou sanitário, ou em estabelecimentos particulares de tipo sanatorial.
§ 1º Os sanatórios mantidos pôr particulares ficarão subordinados à fiscalização dos serviços oficiais de profilaxia da lepra.
§ 2º O nome do leprosário ou preventório, nos carimbos destinados a inutilizar os selos na correspondência dos internados e fixar a data da sua expedição, será substituído pelo nome do município.
Artigo 12. Serão inteiramente gratuitos o tratamento e a manutenção dos doentes internados nos estabelecimentos oficiais.

Parágrafo único. Nesses estabelecimentos poderá haver alojamentos especiais para doentes contribuintes, que ficarão, entretanto, sujeitos à disciplina e ao regime neles em vigor.
Artigo 13. O isolamenta domiciliário só será, permitido pela autoridade competente, a título precário e no caso de haver inteira segurança sobre o cumprimento das medidas sanitárias exigidas.
Artigo 14. Não será permitido a isolamento domiciliário em prédio de habitação coletiva, de comércio ou de indústria.
Artigo 15. Todo recém-nascido, filho de doente de lepra, será compulsória e imediatamente afastado da convivência dos Pais.
Artigo 16. Os filhos de pais leprosos e todos os menores que convivam com leprosos serão assistidos em meio familiar adequado ou em preventórios especiais.
Artigo 17. Será exercida rigorosa vigilância sanitária sôbre os doentes isolados em leprosários, os suspeitos e os que estiverem em observação, de modo que se torne fácil promover e fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentas sanitários no tocante à lepra.
Artigo 18. A vigilância sanitária sobre o doente não internado em leprocômios será efetuada mediante :
a) visitas periódicas aos seus domicílios, de médicos, enfermeiras, visitadoras e guardas sanitários;
b) reexames clínicos e laboratoriais;
c) verificação das suas ocupações para que não sejam exercidas as que forem vedadas.
Artigo 19. O tratamento dos doentes isolados em leprocômios será regular, obrigatório e gratuito, e terá por fim anular-lhes a contagiosidade, evitar o desenvolvimento da infecção ou obter a cura das lesões e o desaparecimento dos sintomas.
Artigo 20. O tratamento dos doentes não isolados será regular e obrigatório, e também gratuito, quando feito em dispensários oficiais.
Artigo 21. Os hospitais, sanatórios, casas de saúde, policlínicas e consultórios médicos particulares só poderão tratar doentes de lepra quando estes não forem contagiantes, a juízo da autoridade competente, e sob o imediato controle desta ficar o tratamento.
Artigo 22. Nos processos de licença para o comércio de especialidades farmacêuticas, indicadas para o tratamento da lepra, será sempre ouvido o Serviço Nacional de Lepra.
Artigo 23. A educação sanitária terá em vista os doentes de lepra e os seus comunicantes, devendo ser extensiva a todas as camadas da população, solicitada, para isso, a cooperação de todos os intelectuais, especialmente o professorado e o clero, as instituições, sociedades, clubes e demais associações que possam, de algum modo, concorrer para maior difusão dos conhecimentos sobre a doença.
Artigo 24. O Estado prestará ampla assistência social aos doentes de lepra e às suas famílias, compreendendo-se nela :
a) os doentes que, pelas suas condições, não necessitem de isolamento leprocomial;
b) os egressos de leprosários;
c) as crianças comunicantes de doentes de lepra e os demais membros das famílias dos doentes isolados;
d) os doentes isolados em leprosários.
Artigo 25. Aos doentes não isolados, inclusive os egressos de leprosários, a assistência social deverá visar, fundamentalmente, ao seu reajustamento ocupacional de modo que eles fiquem, por si mesmos, providos dos recursos para sua subsistência.
Artigo 26. As crianças comunicantes de doentes de lepra, internadas em preventórios ou recebidas em lares, será proporcionada assistência social, principalmente sob a forma de instrução primária e profissional, de educação moral e cívica, e de prática de recreações apropriadas.
Artigo 27. O Estado prestará obrigatoriamente assistência judiciária e extrajudiciária gratuita aos doentes de lepra e às suas famílias, de modo que lhes resguardem os interesses patrimoniais e familiares perante as autoridades e os particulares.
Artigo 28. A assistência social aos doentes isolados em leprosários terá por fim criar, nesses estabelecimentos, condições de vida digna e confortável, tanto quanto possível aproximada do convívio na sociedade.
Parágrafo único. As associações de assistência social, organizadas, dentro dos leprosários, pelos doentes nela internados, só poderão funcionar mediante prévia autorização do Diretor do estabelecimento.
Artigo 29. O Governo poderá atribuir a entidades particulares, quando integradas na campanha contra a lepra, a responsabilidade de prestação total ou parcial da assistência social aos doentes e suas famílias, ficando, porém, elas submetidas à orientação e fiscalização da autoridade sanitária.
Artigo 30. Cabe ao Governo promover a realização de cursos e estágios leprológicos para médicos e enfermeiros, laboratoristas e guardas, com o fim de preparar, técnica e administrativamente, na forma do Regulamento, o pessoal destinado às atividades de profilaxia da lepra.
Parágrafo único. Os que forem diplomados por esses cursos terão preferência absoluta no preenchimento dos cargos e funções relacionados com o problema.
Artigo 31. O Governo deverá manter e auxiliar o funcionamento de institutos de leprologia que tenham por fim a realização de pesquisas científicas sobre epidemiologia, a patologia e terapêutica da lepra, ou a formação e aperfeiçoamento de técnicos.
Artigo 32. As medidas de combate à lepra serão postas em prática através de serviços centrais de direção, orientação e fiscalização aos quais ficarão subordinados os órgãos executivos, a fim de garantir a homogeneidade, continuidade e eficiência dos trabalhos.
Artigo 33. Aos Estados, ao Distrito Federal e aos Territórios será facultado entregar ao Serviço Nacional da Lepra, mediante acordo bilateral, a execução parcial ou total nas respectivas zonas, da campanha contra a lepra.
Artigo 34. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1949, 128º da Independência e 61º da República”.
Essa norma, por não atingir seus fins sem causar reflexos danosos, acabou por ser revogada pela Lei Federal nº 5511/68, sendo substituída por medidas mais sensíveis, através da Lei 5.026, de 14 de junho de 1966, que “Estabelece normas gerais para instituição e execução de Campanhas de Saúde Pública exercidas ou promovidas pelo Ministério da Saúde”.
Note-se que, pelo simples fato de haver sido revogada a Lei 610/49, demonstra que seus fins e objetivos não se amoldavam aos interesses da sociedade, muito menos a separação de filhos dos pais, por questões sanitárias. Os danos e constrangimentos devem ser reparados pelo causador do evento e, no caso, pelo órgão estatal.
Observo que a legislação federal concedeu pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios (Lei 11.520/2007), cujo teor transcrevo:
“LEI Nº 11.520, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007.
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 373, de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:
Artigo 1o Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 1986, que a requererem, a título de indenização especial, correspondente a R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).
§ 1o A pensão especial de que trata o caput é personalíssima, não sendo transmissível a dependentes e herdeiros, e será devida a partir da entrada em vigor desta Lei.
§ 2o O valor da pensão especial será reajustado anualmente, conforme os índices concedidos aos benefícios de valor superior ao piso do Regime Geral de Previdência Social.
§ 3o O requerimento referido no caput será endereçado ao Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, nos termos do regulamento.

§ 4o Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS o processamento, a manutenção e o pagamento da pensão, observado o art. 6o.
Artigo 2o A pensão de que trata o art. 1o será concedida por meio de ato do Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, após parecer da Comissão referida no § 1o.
§ 1o Fica criada a Comissão Interministerial de Avaliação, com a atribuição de emitir parecer prévio sobre os requerimentos formulados com base no art. 1o, cuja composição, organização e funcionamento serão definidos em regulamento.
§ 2o Para a comprovação da situação do requerente, será admitida a ampla produção de prova documental e testemunhal, e, caso necessário, prova pericial.
§ 3o Na realização de suas atividades, a Comissão poderá promover as diligências que julgar convenientes, inclusive solicitar apoio técnico, documentos, pareceres e informações de órgãos da administração pública, assim como colher depoimentos de terceiros.
§ 4o As despesas referentes a diárias e passagens dos membros da Comissão correrão à conta das dotações orçamentárias dos órgãos a que pertencerem.
Artigo 3o A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o direito à opção, não é acumulável com indenizações que a União venha a pagar decorrentes de responsabilização civil sobre os mesmos fatos.

Parágrafo único. O recebimento da pensão especial não impede a fruição de qualquer benefício previdenciário.
Artigo 4o O Ministério da Saúde, em articulação com os sistemas de saúde dos Estados e Municípios, implementará ações específicas em favor dos beneficiários da pensão especial de que trata esta Lei, voltadas à garantia de fornecimento de órteses, próteses e demais ajudas técnicas, bem como na realização de intervenções cirúrgicas e assistência à saúde por meio do Sistema Único de Saúde - SUS.
Artigo 5o O Ministério da Saúde, o INSS e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República poderão celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos que objetivem a cooperação com órgãos da administração pública e entidades privadas sem fins lucrativos, a fim de dar cumprimento ao disposto nesta Lei.
Artigo 6o As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do Tesouro Nacional e constarão de programação orçamentária específica no orçamento do Ministério da Previdência Social.
Artigo 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.
Ao conceder a pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios, emerge, por consequência e diante das peculiaridades da matéria, a possibilidade jurídica para “efetuar o pagamento de indenização às pessoas que, no Estado de São Paulo, foram separadas de seus pais e representantes legais no curso da política de isolamento compulsório de pessoas afetadas pela hanseníase”.
Julgar o passado com os olhos do presente não é tarefa fácil para o legislador. Mas, no caso, em nenhuma hipótese poderia haver a ruptura de laços familiares, pois a base da sociedade seria dilacerada. Os filhos já sofreriam com a contaminação dos seus pais e, mesmo assim, seriam submetidos à separação, sem conseguir entender os reais motivos daquela ação, causando-lhes grave abalo social e moral.
Também não posso deixar de observar, que a propositura indicou, de acordo com o seu artigo 11, a dotação orçamentária que onerará as despesas decorrentes da eventual sanção governamental e os créditos adicionais estão de acordo com o § 1º, do artigo 43, da Lei Federal 4.320/64.
O projeto da nobre deputada também estabeleceu critérios para a concessão da indenização. Os pedidos não serão deferidos sem uma análise minuciosa, formada por Comissão Especial composta por pessoas de alta reputação ilibada (artigo 3º), sendo que o deferimento do pedido encontrará guarida somente para os filhos que efetivamente comprovarem a subsunção dos fatos aos termos da lei, alicerçado no dano moral efetivamente comprovado.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1214/2019.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 23/11/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator
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